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Ante todo o exposto, nego provimento ao recurso, 
ficando mantida em todos os seus termos a respeitável 
decisão hostilizada. 

Custas recursais, pelo apelante, mas suspensa 
a cobrança por estar litigando sob o pálio da assis-
tência judiciária.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOÃO CANCIO e GUILHERME LUCIANO 
BAETA NUNES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

um imóvel de sua propriedade e, pior, sem sequer ter o 
interesse ou o cuidado de certificar-se perante o mercado 
quanto ao valor venal do bem.

Ademais, embora o apelante insista em alegar que 
o preço real do imóvel seria de R$700.000,00, o sr. perito 
constou expressamente, à f. 111, que o seu valor para 
comercialização em junho de 2012 seria de aproximada-
mente R$144.000,00, do que se tem que o valor nego-
ciado correspondia, senão exatamente, a bem próximo 
ao valor real que o imóvel possuía à época em que foi 
firmado entre as partes o contrato de compra e venda.

Nesse ponto, oportuno ressaltar que a perícia foi 
realizada por profissional competente e da confiança do 
Juízo, não deixando qualquer brecha de questionamento 
para a contestação do seu trabalho, inclusive quanto ao 
valor atribuído ao imóvel, não podendo a avaliação do 
bem realizada por corretor de imóveis e apresentada 
unilateralmente pelo próprio apelante, sem a partici-
pação de qualquer assistente técnico ou profissional de 
confiança da parte contrária, sobrepor o laudo pericial 
realizado nos autos.

Igualmente, não merece acolhida a pretensão do 
apelante de ver anulada a compra e venda com base nos 
arts. 138 a 165 do Código Civil, uma vez que não trouxe 
aos autos qualquer prova de existência de vício na sua 
manifestação de vontade, até porque somente demons-
trou o seu interesse no desfazimento do negócio cerca de 
dois meses após a assinatura do contrato, o que leva à 
conclusão de que, na verdade, o apelante teria se arre-
pendido do negócio firmado com os apelados.

Todavia, conforme se depreende da cláusula “8” de 
f. 07, o pacto firmado entre as partes possui caráter irre-
tratável, irrevogável e inarrependível, não podendo ser 
reconhecida, como pretende o apelante, a possibilidade 
de rescisão contratual tão somente em face da previsão 
de multa de 10% contida na cláusula “9”, uma vez que tal 
penalidade somente seria aplicada no caso de descum-
primento de qualquer das cláusulas presentes no instru-
mento, mas não acarretaria a sua rescisão, conforme 
constou expressamente da referida cláusula.

Por fim, não merece qualquer acolhida o vazio argu-
mento aventado pelo apelante de nulidade do contrato 
firmado entre as partes, na medida em que a assinatura 
do contrato por duas testemunhas é formalidade exigida 
apenas para o processo de execução, e o presente feito 
trata de consignação em pagamento, e a ausência do 
registro não tem o condão de tornar nulo ou ineficaz o 
negócio aposto no contrato de compra e venda, como 
entendimento que já se encontra inclusive pacificado 
na jurisprudência.

De tal sorte, como restou demonstrada a injusta 
recusa do apelante em receber o valor apontado nos 
autos, resta patente que a situação ora apresentada se 
enquadra na hipótese listada no inciso I do art. 335 do 
Código Civil, tornando-se, portanto, imperioso reco-
nhecer a total adequação do entendimento abraçado 
pelo digno Magistrado a quo, ao julgar procedente o 
pedido de consignação e improcedente a reconvenção.

Alvará judicial - Inventário - Quota-parte de 
incapaz - Valor ínfimo - Levantamento - Princípio 

da fungibilidade recursal - Erro grosseiro

Ementa: Agravo de instrumento. Alvará judicial. Princípio 
da fungibilidade. Ausência de erro grosseiro. Dúvida obje-
tiva. Possibilidade de levantamento de valor da quota-
-parte de incapaz. Valor ínfimo.

- Inexistindo erro grosseiro e havendo dúvida objetiva 
quanto ao recurso a ser interposto, deverá ser aplicado o 
princípio da fungibilidade, permitindo a conversão de um 
recurso em outro.

- Apesar da previsão legal de que o dinheiro dos inca-
pazes seja guardado em conta poupança, nos casos em 
que a quota-parte do incapaz for ínfima, poderá haver a 
dispensa de referido comando, permitindo-se o levanta-
mento do valor.

Recurso provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0145.1
0.053357-2/001 - Comarca de Juiz de Fora - Agravan-
tes: Lindalva Gomes de Oliveira e outro, Sônia Maria de 
Oliveira, representada pela curadora Maria Odaléa de 
Oliveira, Carlos Marcelino de Oliveira, Maria Odaléa de 
Oliveira - Relator: DES. VEIGA DE OLIVEIRA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 19 de março de 2013. - Veiga de 
Oliveira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. VEIGA DE OLIVEIRA - Trata-se de agravo de 
instrumento interposto por Lindalva Gomes de Oliveira 
contra decisão de f. 40/41-TJ, proferida pela Meritíssima 
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Responsabilidade civil - Dano material - 
Utilização de veículo automotor sem autorização 

da proprietária - Quebra de caminhão - 
Estacionamento - Testemunhas - Nexo causal - 
Valoração da prova - Indenização - Cabimento

Ementa: Reparação de danos. Utilização de veículo sem 

autorização da proprietária. Danos materiais decorrentes 

da má utilização. Nexo de causalidade comprovado. 

Dever de indenizar.

Juíza da 7ª Vara Cível da Comarca de Juiz de Fora, que, 
nos autos do pedido de alvará judicial, deferiu o pedido 
de inicial, determinando o levantamento da quantia em 
conta de FGTS titularizada por Antônio Marcelino de 
Oliveira, na proporção de 50% para a meeira Lindalva 
Gomes de Oliveira e o restante dividido em partes iguais 
entre os demais herdeiros do de cujus, com o depósito 
do valor da quota-parte da herdeira incapaz Sônia Maria 
de Oliveira em poupança judicial à disposição do Juízo 
de interdição.

Em suas razões recursais, a agravante afirma que 
deverá ser dado provimento ao recurso, tendo em vista 
que a decisão ora combatida está violando o exercício 
da curatela, dentre elas receber as rendas e pensões do 
menor e as quantias a ele devidas e fazer-lhe as despesas 
de subsistência.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça apresentou 
parecer de f. 50-TJ, em que suscita o não conhecimento 
do recurso pelo fato de que a agravante deveria ter inter-
posto apelação, sendo que a interposição de agravo de 
instrumento constitui erro crasso.

Com relação ao mérito, o Parquet acompanhou os 
argumentos da agravante, opinando pelo provimento do 
recurso, caso ele seja conhecido.

É este, em epítome, o relatório. Decido.
Com relação à alegação de não conhecimento do 

recurso suscitada pelo douto Procurador de Justiça, veri-
fica-se que não lhe assiste razão quanto a essa questão.

No caso dos autos, deverá ser aplicado o princípio 
da fungibilidade.

O princípio da fungibilidade recursal é 

aquele pelo qual se permite a conversão de um recurso em 
outro, no caso de equívoco da parte, desde que não houvesse 
erro grosseiro ou não tenha precluído o prazo para a interpo-
sição. Trata-se de aplicação específica do princípio da instru-
mentalidade das formas. 
[...]
Atualmente trazem os doutrinadores os seguintes pressupostos 
para a aplicação do princípio da fungibilidade: a) ‘Dúvida 
objetiva’: não obstante a expressão um pouco equívoca, pois 
dúvida é sempre objetiva, significa que é necessário existir 
uma dúvida razoavelmente aceita, a partir de elementos obje-
tivos como a equivocidade de texto da Lei (sentença incidente 
ao art. 35 do CPC; art. 17 da lei de assistência judiciária) ou 
as divergências doutrinárias (indeferimento liminar da recon-
venção); b) inexistência de erro grosseiro: fala-se em erro 
grosseiro, quando nada justificaria a troca de um recurso pelo 
outro, pois não há qualquer controvérsia sobre o tema (ou 
seja, não será grosseiro o erro quando houver dúvida razoá vel 
sobre o cabimento do recurso); c) observância do prazo: 
o recurso interposto há que respeitar o prazo daquele que 
deveria ter sido - não se reputa correta a exigência deste pres-
suposto, pois as situações de dúvida podem envolver recursos 
com prazos diferentes (agravo de instrumento e apelação, por 
exemplo), quando, então, o respeito ao prazo seria imposição 
que esvaziaria a utilidade do princípio. (DIDIER JR., Fredie; 
CUNHA, Leonardo Carneiro da. Curso de direito processual 
civil.  9. ed. Ed. Juspodivm, 2011, p. 45/46.)

Com relação ao alvará judicial, há dúvida razoável 
acerca do recurso cabível, se é o agravo de instrumento 
ou a apelação.

Há decisões afirmando que o recurso cabível nos 
casos de alvará judicial é o agravo de instrumento, pelo 
fato de que “não se classifica o pedido de alvará como 
um procedimento de jurisdição voluntária, mas como 
simples incidente no inventário” (REsp 21.585/PR, Rel. 
Min. Barros Monteiro, DJU de 10.03.97, p. 5.971), e 
outras em que resta consignado que se deve interpor 
apelação pelo fato de ser um procedimento de juris-
dição voluntária. Dessa forma, encontram-se presentes os 
requisitos da dúvida objetiva, bem como a ausência de 
erro grosseiro.

Além disso, para os que adotam a necessidade de 
observância do prazo do recurso correto, verifica-se que 
o agravo de instrumento foi interposto dentro do prazo 
de 10 (dez) dias, não ultrapassando, por óbvio, o prazo 
previsto para a apelação. 

Quanto ao mérito, acompanho a manifestação do 
douto Procurador de Justiça, no sentido de dar provi-
mento ao recurso, para permitir o levantamento do valor 
em depósito na conta do FGTS, na sua integralidade, não 
havendo falar em depósito judicial, tendo em vista que, 
“conquanto seja de lei o procedimento de guardar em 
conta poupança os dinheiros dos incapazes, o valor dimi-
nuto da quota-parte da incapaz permite perfeitamente 
que essa regra seja aqui dispensada” (f. 50-TJ).

Ex positis, dou provimento ao agravo de instrumento 
interposto para reformar a decisão ora combatida, para 
permitir o levantamento integral do valor em depósito na 
conta do FGTS.

DES.ª MARIANGELA MEYER - De acordo com 
o Relator.

DES. PAULO ROBERTO PEREIRA DA SILVA - De 
acordo com o Relator.

Súmula - RECURSO PROVIDO.

. . .


